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RESUMO  
 
A introdução das reformas da Nova Gestão Pública (NGP), nos últimos anos, 
surgem no sentido de introduzir maior eficiência e eficácia no desempenho das 
organizações públicas, através de uma nova filosofia de gestão, assente, entre 
outros aspectos, na avaliação do desempenho baseada em outputs e outcomes. 
O desenvolvimento de adequados sistemas de avaliação de desempenho para o 
sector público tem suscitado o interesse da comunidade académica. O foco é 
colocado na medida dos outputs (produtos e serviços) e dos outcomes (impactos) 
e não na medida dos inputs (dotações orçamentais), como acontece 
tradicionalmente. Este artigo consiste numa revisão da literatura existentes sobre 
os tipos de modelos de avaliação de desempenho utilizados nas organizações 
públicas, a utilidade da medida de desempenho para a tomada de decisão e a 
análise de um estudo de caso – Polícia Municipal de Matosinhos - sobre a 
implementação do Balanced Scorecard (BSC).  

PALAVRAS-CHAVE: Modelos multidimensionais, Balanced Scorecard; 
avaliação do desempenho; contabilidade de gestão; serviços policiais.  
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1. INTRODUÇÃO 

A necessidade de introduzir adequados sistemas de avaliação de desempenho, na 
Administração Pública, surge no âmbito do modelo da NGP que se caracteriza 
pela introdução de instrumentos de gestão privada e de uma maior racionalização 
no uso dos recursos, de forma a reduzir a despesa pública e aumentar a qualidade 
do serviço prestado. A criação de valor para o cliente/cidadão, através de uma 
gestão mais eficiente, eficaz e económica, são alguns dos princípios da NGP que 
introduzem a avaliação do desempenho baseada em outputs e outcomes. 

O principal propósito da avaliação de desempenho, em qualquer organização, é 
apoiar o processo de tomada de decisão (Mayston 1985; Julnes e Holzer 2001; 
Dooren 2005) e permitir o processo de aprendizagem organizacional (Jackson 
1993). A introdução de melhorias na prestação de bens e serviços, após cada 
processo de avaliação, é o principal papel de um sistema de avaliação de 
desempenho.  

Na literatura verifica-se uma grande ambiguidade na conceptualização e 
definição dos objectivos de eficiência e eficácia, bem como na produção de 
medidas de output e outcome (Carter, Klein e Day 1993). 1 A avaliação de 
desempenho passa por um maior foco dado às medidas de outcome e à relação 
destas com as medidas de output, apesar da dificuldade em definir esta relação. 
Por exemplo, a avaliação de desempenho de um serviço policial passa pela sua 
capacidade em levar a cabo a sua actividade operacional com os meios 
disponíveis (eficiência) e, por outro lado, aumentar o nível de segurança da 
comunidade e reduzir a criminalidade no longo prazo (eficácia).   

A aceitação generalizada de que existe uma diversidade de informação não 
financeira que deve ser considerada no desenvolvimento de um modelo de 
medida e avaliação do desempenho organizacional (Jackson 1993; Guthrie e 
English 1997; Brignall e Modell 2000) surge da consequência da perda de 
relevância do sistema tradicional de contabilidade. Assim, com a incorporação de 
informação não financeira no sistema de informação contabilística é facilitado o 
processo de adopção e implementação de um modelo de medida e avaliação de 
desempenho (Julnes e Holzer 2001; Dooren 2005).  

O objectivo deste artigo consiste em apresentar uma revisão da literatura sobre a 
utilidade dos modelos multidimensionais de avaliação de desempenho, como o 
BSC, o processo de implementação dos mesmos e a utilização de sistemas de 
avaliação do desempenho em organizações públicas. É dado especial interesse ao 
estudo dos serviços policiais, através do caso da Polícia Municipal de 
Matosinhos, dada a complexidade em avaliar o desempenho deste tipo de 
serviço, a diversidades de objectivos que prosseguem e de stakeholders que têm 
interesse no seu desempenho e por constituir uma instituição pública de grande 
dimensão, com um considerável consumo de recursos públicos, sobre a qual 
pouco se tem investigado. 

                                                 
1 Output significa os serviços produzidos pelas actividades da organização, como o número de 
pacientes tratados, número de alunos formados ou o número de crimes detectados; outcome 
representa o impacto dos serviços na comunidade, como a melhoria da qualidade de vida, melhoria 
da saúde, aumento da segurança, aumento do nível de conhecimento, melhoria do nível educacional.  
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2. O PAPEL DAS MEDIDAS DE DESEMPENHO 

Os princípios da privatização, controlo de gestão, delegação de poderes, 
descentralização e definição de responsabilidades conduziram a uma nova forma 
de pensar sobre a medida de desempenho na Administração Pública (Streib e 
Poister 1999a). O desenvolvimento das novas ferramentas de gestão, no sector 
privado, permitiram um importante avanço no desenvolvimento destas medidas 
em organizações onde o lucro não é o principal objectivo. Desde o fenómeno da 
NGP que a informação sobre a medida de desempenho cresceu 
significativamente, defendendo-se um conjunto de medidas baseadas na missão 
organizacional e orientadas para a satisfação das necessidades dos clientes.  

Todavia, no sector público, a definição de medidas de desempenho constitui uma 
grande dificuldade já que a informação sobre os inputs é quase a única 
informação de base para a medida do desempenho (Jones e Pendlebury 1992). A 
medida do output torna-se extremamente complexa pois nem sempre há um 
preço de mercado estipulado para os bens e serviços prestados à comunidade. 
Para tal, é necessário saber, por exemplo, qual o custo de prevenir um crime, de 
formar um aluno ou de curar um doente. A solução passa por comparar a 
informação monetária dos inputs com informação não monetária dos outputs. 
Isto conduziu à criação de indicadores chave de desempenho que incorporam 
informação monetária e não monetária, quantitativa e qualitativa (Kaplan e 
Norton 1992 e 1996a).  

James Guthrie e Linda English (1997) falam da necessidade de se distinguir a 
avaliação do desempenho no sector público relativamente ao sector privado, na 
medida em que, no primeiro, a distribuição de bens e serviços não segue o 
modelo de mercado. Por outro lado, o lucro não constitui uma medida de 
desempenho relevante, ou seja, a análise do lucro ou da rendibilidade, nas 
demonstrações financeiras de uma entidade governamental, não revela se esta 
atingiu ou não os objectivos definidos (Carter, Klein e Day 1993; Guthrie e 
English 1997). Se há dúvidas sobre a importância das medidas não financeiras no 
sector público, elas fazem ainda mais sentido neste sector uma vez que os seus 
objectivos são definidos, maioritariamente, em termos não financeiros, de acordo 
com a natureza e complexidade das suas actividades (Jackson 1993; Guthrie e 
English 1997; Kloot e Martin 2000). 

2.1 UTILIDADE DAS MEDIDAS DE DESEMPENHO 

A relação da oferta e da procura de informação sobre a avaliação de desempenho 
é utilizada, por vários autores, na abordagem aos diferentes papéis das medidas 
de desempenho e da sua utilidade para os vários utilizadores (Mayston 1985; 
Behn 2003; Dooren 2005). Para assumir um papel realmente significativo, essa 
informação deve ser útil para quem a utiliza, logo, a produção ou a oferta de 
informação sobre o desempenho deve seguir um conjunto de passos de forma a 
assegurar a sua relevância para os utilizadores (Dooren 2005). Primeiro, define-
se o que se pretende medir; segundo, desenvolvem-se os indicadores adequados; 
terceiro, recolhem-se os dados, internos e externos; quarto, analisam-se os dados 
e procede-se à sua transformação em conhecimento e, quinto, divulga-se a 
informação que servirá de apoio à tomada de decisão. Do lado da procura dessa 
informação, Wouter Dooren (2005) identifica várias utilizações da informação de 
desempenho, como a elaboração do planeamento e do orçamento, a auditoria do 
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desempenho e a obtenção de informação qualitativa e quantitativa, tal como 
indica a Tabela 1.  

David Mayston (1985: 51) também aborda a relevância das medidas de 
desempenho para a tomada de decisão, focando quatro grupos de interesse neste 
tipo de informação: o grupo A — eleitores, contribuintes e consumidores dos 
serviços públicos; o grupo B — assembleia ou parlamento (que representa os 
interesses do grupo A); o grupo C — políticos e funcionários públicos e, 
finalmente, o grupo D — gestores públicos. A preocupação do autor com a 
relevância das decisões tem a ver com o facto de os indicadores de desempenho 
serem, muitas vezes, desenvolvidos com duvidosa utilidade e relevância para a 
tomada de decisão. Na Tabela 1 analisa-se o papel das medidas de desempenho, 
no sector público, de acordo com a opinião de Mayston (1985). 

A relevância e a validade da informação do desempenho para a gestão pública, 
como a avaliação e o controlo do desempenho alcançado, a motivação, a 
promoção e o reconhecimento dos profissionais e a aprendizagem e melhoria do 
serviço, são analisadas por Robert Behn (2003) que defende diferentes medidas 
para diferentes objectivos, não havendo medidas mágicas com soluções óptimas 
(cf. Tabela 1). 

 

 

Tabela 1: Utilidade das medidas de desempenho no Sector Público 

Fonte Utilidade das Medidas de Desempenho 

Dooren (2005) 

Utilização de informação qualitativa e quantitativa 
Elaboração do planeamento 
Elaboração do orçamento 
Auditoria do desempenho 

Behn (2003) 

Avaliação do desempenho alcançado 
Controlo do comportamento dos trabalhadores 
Orçamentação com base nas prioridades para aplicar o dinheiro 
público 
Motivação de todos os envolventes para melhorar o desempenho 
Promoção do que se está a fazer bem 
Celebração e reconhecimento do sucesso 
Aprendizagem através dos resultados da avaliação 
Melhoria do serviço prestado através de um processo de feedback 
contínuo 

Mayston 
(1985) 

Definição e clarificação dos objectivos organizacionais 
Avaliação dos outcomes resultantes das actividades da organização 
Definição dos inputs 
Informação aos consumidores sobre as escolhas possíveis 
Indicação do desempenho padrão/standard na contratação de serviços 
privados 
Indicação da eficácia dos diferentes serviços e actividades 
Aumento da qualidade dos inputs e dos outputs 
Determinação das unidades do serviço com maior eficácia de custos 
no alcance de um determinado objectivo 
Identificação das áreas com potencial redução de custos 
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2.2 INICIATIVAS PARA A UTILIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO 

A falta de informação para medir o desempenho conduziu ao desenvolvimento 
de várias iniciativas a nível internacional. A Financial Management Iniciative 
(FMI), introduzida em 1982 pelo governo britânico, visava a criação, em cada 
departamento governamental, de um sistema onde os gestores, a todos os níveis, 
deveriam ter uma clara visão dos objectivos a atingir, dispor dos meios 
necessários e, ainda, ter a possibilidade de medir os outputs e o desempenho em 
relação a esses objectivos. Segundo, eles deviam ser capazes de definir as 
responsabilidades de forma a permitir a melhor utilização dos recursos. Por fim, 
deviam dispor de informação, formação e qualificação adequadas para exercer as 
suas responsabilidade de forma eficaz (Jones e Pendlebury 1992: 24).  

A preocupação com a medida e a avaliação do desempenho estava bem patente 
neste documento, tendo originado profundas reformas. Importa realçar que o 
insucesso na aplicação de algumas medidas deveu-se ao facto de a maioria dos 
gestores existentes nos departamentos serem políticos, não dispondo das 
qualificações necessárias para levar a cabo os objectivos delineados. Foi neste 
sentido que se criaram as Next Step Agencies, de iniciativa britânica, cuja gestão 
é assegurada por pessoal executivo da área da gestão e não da política.  

O Governmental Accounting Standards Board (GASB),2 nos EUA, também 
desempenhou um importante papel ao encorajar as entidades governamentais a 
desenvolver, utilizar e divulgar medidas de desempenho sobre a actividade 
desenvolvida (Julnes e Holzer 2001). Todavia, dois anos após a introdução desta 
iniciativa, verificou-se que o grau de desenvolvimento de um sistema de 
avaliação de desempenho era ainda reduzido.  

O governo australiano também sofreu mudanças profundas nos últimos anos, em 
grande parte devido à importância atribuída à medida e à avaliação do 
desempenho e à gestão orientada para os resultados (Guthrie e English 1997). 
Guthrie e English (1997) referem que a Austrália está cerca de cinco a 10 anos 
mais adiantada que os EUA, em matéria de avaliação do desempenho do sector 
público. A introdução do Financial Management Improvement Programme, 
baseado em conceitos de eficiência, eficácia e desempenho, constituiu o ponto de 
partida para esta mudança. Este programa seguiu três objectivos fundamentais 
(Guthrie e English 1997: 154): 

- simplificar o processo de elaboração do orçamento bem como as regras da 
gestão pública financeira; 

- melhorar os sistemas com base nos quais os departamentos e agências tomam 
decisões, gerem e avaliam os resultados alcançados; 

-  aumentar a responsabilidade e o escrutínio público. 

Concluindo, se as medidas de desempenho são utilizadas eficientemente, então 
elas podem tornar-se num instrumento relevante para a tomada de decisão. “Os 
indicadores de desempenho, na competitividade política, são tão importantes 

                                                 
2 O GASB é uma organização americana responsável pela emissão e melhoria das normas de 
contabilidade e de relato financeiro das entidades governamentais a nível estatal e local, com o 
objectivo de aumentar a utilidade da informação financeira. 
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como os preços na competitividade dos mercados” (Johnsen 2005: 9),3 quando 
essas medidas reflectem todos os stakeholders e objectivos organizacionais.  

3. MODELOS MULTIDIMENSIONAIS DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO 

A literatura revista fala de uma abordagem multidimensional na implementação e 
utilização da avaliação de desempenho (Ballantine, Brignall e Modell 1998; 
Brignall e Modell 2000; Kloot e Martin 2000; Modell 2001; Johnsen 2005). Stan 
Brignall e Sven Modell (2000) analisaram as implicações, na teoria 
organizacional, da introdução das medidas de desempenho na gestão do sector 
público. Os autores salientam que a compreensão da medida do desempenho no 
sector público deve ser enquadrada no ambiente político e na diversidade de 
interesses existentes. Estando a actividade do sector público rodeada por um 
elevado número de stakeholders (profissionais, políticos, clientes e 
contribuintes) e prosseguindo objectivos diversificados, justifica-se o 
desenvolvimento de um modelo multidimensional de avaliação de desempenho 
neste sector, adaptado às suas especificidades (Kloot e Martin 1997; Brignall e 
Modell 2000; Johnsen 2005).  

O desenvolvimento adequado de um sistema de avaliação de desempenho baseia-
se num modelo que tenha em conta os stakeholders, internos e externos, com 
interesse na organização (Johnsen 2005), bem como o contexto de incerteza e de 
ambiguidade que influencia a tomada de decisão (Carter, Klein e Day 1993). A 
multiplicidade de objectivos do sector público e os conflitos entre eles torna o 
processo de avaliação de desempenho mais complexo, devendo ser definidas 
medidas que considerem todos os interesses e interacções (Ittner e Larcker 
1998). No desenvolvimento deste modelo, é necessário ter em conta a influência 
e o poder dos diferentes agentes económicos, com destaque para o estado e os 
seus profissionais e ainda os utilizadores do serviço público. Este último agente 
assume uma importância extrema após o paradigma da NGP, constituindo uma 
importante dimensão na avaliação do desempenho. 

Os modelos multidimensionais foram desenvolvidos na década de 90 do século 
passado como forma de ultrapassar as lacunas das medidas financeiras 
tradicionais. O BSC, a Pirâmide do Desempenho e a Estrutura de Resultados e 
Determinantes são alguns modelos abordados na literatura, e é com base neles 
que a recente investigação sobre a avaliação do desempenho tem sido 
desenvolvida (Ballantine, Brignall, e Modell 1998; Brignall e Modell 2000). 
Após o desenvolvimento destes modelos, várias investigações procuraram 
pesquisar a melhor forma de os implementar como ferramenta de gestão 
estratégica (Kaplan e Norton 1992, 1996a, 1996b e 1997; Klott e Martin 1997; 
Ballantine, Brignall, e Modell 2000).  

A Tabela 2 faz uma análise comparativa dos três modelos de desempenho 
referidos, focando as perspectivas de desempenho utilizadas, bem como a 
classificação de cada perspectiva, de acordo com duas categorias: medidas dos 
resultados alcançados e determinantes de sucesso. Para cada modelo de avaliação 
apresentado na tabela as perspectivas de desempenho são classificadas nestas 

                                                 
3 Tradução própria. 
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duas categorias. Cada modelo, embora focando distintas perspectivas face à 
diversidade de stakeholders e de objectivos, deve adaptar-se a cada nível 
organizacional e em cada organização em concreto, tendo em conta as suas 
especificidades (Ballantine, Brignall e Modell 1998). 

Tabela 2: Modelos multidimensionais de avaliação de desempenho 

Modelos Perspectivas 
Resultados/ 
Determinantes 
Sucesso 

Autores 

Balanced 
Scorecard 

Finanças 
Clientes 
Processos Internos 
Aprendizagem/Inovação 

Resultados  
Resultados 
Determinantes 
Determinantes 

Kaplan e Norton 
(1992) 

Estrutura 
de 

Resultado
s e 

Determin
antes 

Finanças 
Competitividade 
Qualidade do Serviço 
Flexibilidade 
Utilização dos Recursos 

Resultados  
Resultados  
Determinantes 
Determinantes 
Determinantes 

Fitzgerald et 
al.(1991) 

Pirâmide 
do 

Desempe
nho 

Finanças 
Satisfação dos clientes 
Flexibilidade 

Resultados  
Resultados  
Determinantes 

Lynch e Cross 
(1991) 

Fonte: Baseado em Ballantine, Brignall, e Modell (1998). 

O foco nas medidas de resultados, em detrimento dos meios e dos determinantes 
que conduzem ao sucesso, é usual verificar-se nas organizações do sector 
público, essencialmente no governo local (Kloot e Martin 2000), com prejuízo 
para o desempenho organizacional. 

4. UTILIZAÇÃO DE MODELOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
NO SECTOR PÚBLICO: ALGUNS ESTUDOS EMPÍRICOS 

As medidas de desempenho têm diferentes utilizações, dependendo dos 
objectivos a atingir (Behn 2003). Podem ser utilizadas ao nível operacional, 
como instrumento de controlo, ao nível estratégico, como ferramenta de gestão e 
ainda na análise do desempenho individual (Carter, Klein e Day 1993). Por outro 
lado, também existem diferentes actores neste processo, como os gestores (dos 
diversos níveis), os políticos (nacionais e locais), os profissionais, os 
clientes/cidadãos e ainda os funcionários. Cada grupo de pessoas utiliza as 
medidas de desempenho, de forma diferente, em função dos seus objectivos 
pessoais. 

Alguns estudos verificaram que os gestores utilizam mais as medidas de 
desempenho que os políticos e governantes (Streib e Poister 1999a; 1999b), 
sendo mais utilizadas em ambientes de incerteza e ambiguidade (Carter, Klein e 
Day 1993; Helden e Johnsen 2002). Há estudos que revelam, ainda, uma 
utilização mais frequente da avaliação de desempenho pela administração local, 
relativamente às restantes organizações do sector público (Streib e Poister 1999a; 
1999b; Kloot e Martin 2000).  

 1071 



Gregory Streib e Theodore Poister (1999a 1999b) investigaram a validade, a 
legitimidade e a função das medidas de desempenho nos municípios, com base 
num inquérito enviado a municípios com mais de 25.000 habitantes. As 
conclusões do estudo são apresentadas na Tabela 3, estando estas organizadas em 
seis factores: a utilização das medidas, a motivação para a sua utilização, a sua 
gestão e manutenção, o seu desenvolvimento, a sua importância para os 
processos de gestão e ainda os seus problemas e impactos. Os autores destacam o 
elevado número de municípios que já tinha desenvolvido um sistema de 
avaliação do desempenho aquando da realização do estudo. 

Tabela 3: Conclusões do estudo de Streib e Poister (1999a)  

Factores  Conclusões 
Utilização As medidas de output são as mais utilizadas em várias áreas funcionais 

(entre 50 a 80 por cento dos municípios inquiridos desenvolve medidas 
de output para várias funções). Em determinadas áreas são mais 
utilizadas medidas de eficácia do que de eficiência; 

Motivação 
para a 
utilização 

A melhoria na tomada de decisão, a procura por uma maior 
responsabilidade e a pressão exercida pelo eleitorado são os factores 
que mais motivam a utilização das medidas de desempenho (com cerca 
de 90%, 40% e 25%, respectivamente); 

Gestão e 
manutençã
o 

A gestão e a manutenção do sistema de avaliação de desempenho são, 
principalmente, da responsabilidade do departamento operacional e dos 
gestores de topo; 

Desenvolvi
mento 

O desenvolvimento das medidas de desempenho é, em primeiro lugar, 
da responsabilidade dos gestores de departamentos e de programas, 
seguindo-se os membros do conselho. Os trabalhadores e cidadãos têm 
um envolvimento reduzido; 

Importânci
a para os 
processos 
de gestão 

A gestão estratégica, o planeamento estratégico e o processo de 
orçamento representam os processos de gestão onde as medidas de 
desempenho são mais utilizadas; 

Problemas 
e impactos 

Problemas: ambiguidade e alguma confusão inerente às medidas de 
desempenho, bem como a compilação e distribuição dos dados para o 
sistema de avaliação. Impactos: melhoria na tomada de decisão, na 
alocação de recursos e na definição de prioridades. Cerca de 70% dos 
inquiridos responderam que as medidas de desempenho melhoram a 
qualidade de serviço, num grau substancial ou moderado. 

 

Patria Julnes e Mara Holzer (2001) procuraram investigar os factores que 
determinam a utilização da avaliação do desempenho, em organizações do sector 
público, com base nos resultados de um inquérito efectuado, a nível nacional, aos 
governantes estatais e locais dos EUA. O estudo tinha como objectivo definir o 
perfil dos utilizadores da avaliação de desempenho de forma a desenvolver um 
modelo com os factores que afectam a sua utilização. Os autores analisaram o 
grau de utilização da avaliação do desempenho com base no grau da sua adopção 
e da sua implementação. Verificou-se que o processo de adopção é 
essencialmente influenciado por factores de base técnica e racional, enquanto 
que a implementação é determinada por factores de base política e cultural, tal 
como evidencia a Tabela 4.  
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Tabela 4: Factores determinantes da utilização da avaliação de desempenho 

Factores de Índole Técnica e 
Racional 

Factores de Índole Política e 
Cultural 

Recursos4

Acesso à informação 
Orientação para os resultados 
Exigências externas 

Grupos internos de interesse 
Grupos Externos de interesse 
Atitude 
Aversão ao risco 
Exigências internas 

Tal como Streib e Poister (1999a), Julnes e Holzer (2001) verificaram que as 
medidas de output são mais utilizadas que as medidas de eficiência e de 
outcome. Consequentemente, as medidas de output são as mais utilizadas no 
planeamento estratégico, na alocação de recursos, na gestão e monitorização de 
programas e, ainda, na divulgação de informação para a gestão, para a 
comunidade, para os eleitores e para a imprensa. As conclusões do estudo, 
apresentadas na Tabela 5, distinguem os factores que determinam a adopção da 
avaliação de desempenho dos factores que determinam a sua implementação.  

Tabela 5: Conclusões do estudo de Julnes e Holzer (2001) 

Factores da 
Adopção/Impl

ementação 

Conclusões 

Adopção da 
Avaliação de 
Desempenho 

As exigências internas e externas, os recursos, os grupos 
internos de interesse, a orientação para os resultados e o acesso 
à informação constituem os principais factores que afectam a 
adopção. O tipo de organização e a posição hierárquica não 
influenciam, de forma significativa, os resultados. 

Implementação 
da Avaliação de 

Desempenho 

Verificou-se um efeito positivo e significativo da influência de 
grupos externos de interesse, o que não acontecia na adopção, 
bem como a existência de pressões internas, embora com uma 
influência menor à exercida sobre a adopção (0.23 contra 
0.46). As exigências externas também têm uma influência 
positiva, mas também inferior à verificada no caso da adopção. 
Um factor novo é o facto dos municípios apresentarem uma 
posição mais favorável, no que toca à implementação, 
relativamente aos restantes subsectores da Administração 
Pública. 

 

Dooren (2005) também investigou os factores que determinam a adopção e a 
implementação da avaliação de desempenho, através da utilização do inquérito 
por questionário. Este questionário aborda, para além do enquadramento da 
organização, as práticas de medida utilizadas, a forma como é feita a avaliação e 
com base em que critérios e ainda o grau de utilização da informação sobre o 
desempenho. Do estudo efectuado, verificou-se uma correlação positiva entre a 
adopção e a implementação do sistema de avaliação de desempenho, com base 
num conjunto de factores que se apresentam na Tabela 6. A adopção e a 
implementação representam as variáveis dependentes do estudo, enquanto que os 
                                                 
4 Existência de recursos suficientes e adequados para adoptar o sistema de avaliação de desempenho. 
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factores que determinam o grau de adopção e de implementação constituem as 
variáveis independentes (características dos outputs/outcomes, o interesse 
político, a dimensão organizacional, a flexibilidade dos trabalhadores, os meios 
disponíveis e a orientação dos objectivos e sua relação com os indicadores).   

 

Tabela 6: Conclusões do estudo de Dooren (2005) 

Factores Resultados 

Susceptibilidade/facilidade 
em medir o output das 
organizações 

Organizações com outcomes mais tangíveis e com 
serviços baseados em rotinas e com menor 
ambiguidade tendem a apresentar um maior grau de 
adopção e implementação de medidas de 
desempenho; 

Interesse político pela 
avaliação do desempenho 

Apesar de não se ter verificado uma relação positiva 
deste factor, verificou-se que em organizações onde 
o interesse político é menor o grau de 
implementação e adopção diminui; 

Dimensão da organização As organizações de maior dimensão tendem a 
apresentar um maior grau de adopção e 
implementação das medidas de desempenho; 

Flexibilidade dos 
trabalhadores 

Apesar de não afectar a adopção, esta variável 
afecta, em sentido negativo, o grau de 
implementação, ou seja, quanto menor a 
flexibilidade, maior a implementação; 

Meios/recursos 
disponíveis 

Verificou-se que esta não constitui uma variável 
explicativa da adopção e implementação de medidas 
de desempenho; 

Orientação dos objectivos 
e sua relação com os 
indicadores 

Esta é uma variável que determina, essencialmente, 
a implementação das medidas de desempenho; 

5. LIMITAÇÕES DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

“A avaliação do desempenho das actividades governamentais é essencial em 
qualquer democracia” (Jackson 1993: 9).5 A necessidade de responsabilizar o 
governo perante o eleitorado e restantes stakeholders implica a definição e o 
desenvolvimento de outcomes relativos às políticas adoptadas.  

Carter, Klein e Day (1993) referem que a utilização de benchmarks ou de 
medidas padrão, para determinar se houve um bom ou mau desempenho, 
constitui um problema na avaliação do desempenho que é caracterizado pelos 
autores de quatro formas: 

- targets: quem vai escolher os targets que vão balizar o desempenho? Esses 
targets são negociados? São realistas? Estão relacionados com o sistema de 
incentivos? 

- séries temporais: a comparação do desempenho organizacional com valores 
históricos tem o problema das rápidas mudanças tecnológicas, demográficas e 

                                                 
5 Idem. 
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sociais que fazem variar o desempenho ao longo dos anos. O desempenho de 
um serviço pode variar devido a factores externos que devem ser tidos em 
conta quando se utilizam séries temporais; 

- comparabilidade entre unidades organizacionais: para além da comparação no 
tempo, é também usual usar a comparação no espaço, entre 
unidades/departamentos da mesma organização. Todavia, há factores sócio-
económicos que devem ser tidos em conta de forma a permitir a 
comparabilidade; 

- comparabilidade externa: aqui referimo-nos à comparação entre organizações; é 
necessário que as organizações se integrem dentro do mesmo sector de 
actividade, tenham funções idênticas e produzam o mesmo tipo de output para 
que a comparabilidade seja possível. 

A ambiguidade e a confusão inerente às medidas de desempenho, bem como a 
compilação e distribuição dos dados para o sistema de avaliação constituem 
limitações da avaliação de desempenho (Streib e Poister 1999a).  

Johnsen (2005) concluiu que algumas questões relevantes sobre a avaliação de 
desempenho no sector público estão ainda por resolver, nomeadamente a 
conceptualização e a falta de um modelo de avaliação. A busca dos melhores 
indicadores exige elevados esforços e a utilização de sistemas de avaliação de 
desempenho em sociedades abertas e em democracias competitivas não produz 
os outcomes desejados. As grandes questões da avaliação de desempenho na 
Administração Pública são classificadas pelo autor em quatro grupos: questões 
hierárquicas, igualitárias, individualistas e fatalistas (cf. Tabela 8). 

Tabela 7: Limitações da avaliação de desempenho no Sector Público 

Cultura de 
Gestão 
Pública 

Questões sobre a avaliação de desempenho 

Hierárquica Como podem os políticos controlar a administração e os 
funcionários? Como é que a informação sobre o desempenho 
implica a aprendizagem, acréscimo de valor e aumenta os 
benefícios para os stakeholders? 

Igualitária Como pode a avaliação do desempenho tornar os governos mais 
transparentes? Como pode a avaliação do desempenho aumentar o 
poder dos cidadãos, dos utilizadores e dos grupos de interesse? 

Individualista Como podem os sistemas de avaliação do desempenho tornar-se 
acessíveis e mais facilmente utilizáveis? Como podem os actores, 
como gestores, políticos e lobbys usar os indicadores para os seus 
objectivos individuais? 

Fatalista Como pode a avaliação do desempenho facilitar a obtenção de 
informação útil para prevenir crises, escândalos e catástrofes? 

Fonte: Adaptado de Johnsen (2005).  

Em síntese, a elevada dificuldade em obter e medir os outputs e outcomes e de os 
relacionar com os objectivos, a multiplicidade de stakeholders, a resistência à 
mudança, a falta de iniciativa política, o tempo necessário e a limitação dos 
recursos aparecem como factores que dificultam a implementação da avaliação 
de desempenho e do conjunto de reformas resultantes da NGP. Contudo, a 
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investigação já efectuada revela uma maior sensibilidade e importância atribuída 
a esta temática nos últimos tempos. 

6. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NOS SERVIÇOS POLICIAIS – 
ESTUDO DE CASO 

6.1 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NOS SERVIÇOS POLICIAIS 

O serviço policial representa uma área complexa do serviço público devido à 
diversidade de actividades desempenhadas e à falta de consenso sobre os 
objectivos prioritários (Collier 1998).6 Assim, também a medida e a avaliação de 
desempenho policial se torna complexa e ambígua, havendo ainda pouca 
investigação sobre esta temática. Tal como aconteceu noutros subsectores da 
Administração Pública, também nos serviços policiais a medida de desempenho 
cresceu significativamente após o fenómeno da NGP. 

As características da complexidade, heterogeneidade, diversidade e incerteza 
afectam o desempenho dos serviços policiais (Carter, Klein e Day 1993; Collier 
1998, 2001 e 2005). Por outro lado, há um conjunto de factores sócio-
económicos que afectam o desempenho policial, mas cujo controlo é muito 
limitado (Drake e Simper 2005). Apesar de não se controlarem esses factores, 
com a avaliação do desempenho pretende-se que se consiga medi-los. Para tal, 
devem ser consideradas medidas financeiras e não financeiras, definindo-se um 
conjunto de indicadores de desempenho que devem ser utilizados na avaliação, 
como a taxa de crime, o número de chamadas por posto policial, a percepção do 
público relativamente ao desempenho policial (profissionalismo e imagem) e a 
satisfação dos clientes, entre outros (Hoque, Arends e Alexander 2004). Na 
opinião de Ben Vollaard (2003), a definição de medidas de desempenho e a 
introdução de mecanismos de avaliação constituem um incentivo à melhoria do 
desempenho, nas diferentes dimensões. 

A diversidade de funções levadas a cabo pelas forças policiais, como a 
prevenção do crime, as relações em comunidade, a manutenção da lei e da ordem 
pública, o tráfico de drogas, conduz a uma elevada variedade de objectivos que, 
por sua vez, nem sempre são compatíveis entre si. Assim, a avaliação de 
desempenho deve iniciar com uma clara definição dos objectivos e das 
actividades chave a desenvolver (Rogerson 1995) e pela introdução da cultura de 
desempenho que ainda falta na Administração Pública, nomeadamente nos 
serviços policiais (Collier 2001). 

Alguns estudos afirmam que a taxa de crime não reflecte o verdadeiro nível de 
crime, porque muitas situações não são sequer detectadas e conhecidas (Carter, 
Klein e Day 1993; Collier 1998; Carmona e Gronlund 2003). Em consequência, 
um aumento na taxa de crime pode não estar relacionado directamente com o 
desempenho, mas antes com o aumento de denúncias efectuadas por vítimas, 
uma mudança de atitude do público face ao crime e outras situações, como o 
aumento do número de pessoas com telefone (Carter, Klein e Day 1993). 
Similarmente, as taxas de detenção podem não reflectir a eficiência da 

                                                 
6 Em 1993, apenas 27% dos recursos da polícia britânica estavam relacionados com a actividade 
principal de prevenção do crime.  
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investigação levada a cabo, mas, sim, factores de mudança como o 
comportamento e a participação dos cidadãos nessas investigações. 

Face à elevada ambiguidade e ao conjunto de factores externos que determinam a 
actividade policial, é necessário reflectir sobre a eficiência das medidas de 
desempenho na polícia que deve passar por uma maior clarificação dos 
objectivos e das actividades chave desenvolvidas pelos serviços policiais. Como 
referem Carter, Klein e Day “as medidas de desempenho da polícia são, de facto, 
medidas de desempenho da sociedade como um todo” (1993: 57).7 Collier 
(2001) defende um modelo para a polícia baseado numa classe profissional mais 
autónoma na resolução dos problemas e, ainda, uma mudança do paradigma do 
controlo para o paradigma da aprendizagem.  

O BSC, definido na literatura como um sistema de gestão estratégica (Kaplan e 
Norton (1992 e 1996), tem vindo a ser implementado no sector público, 
nomeadamente em determinadas forças policiais como forma de colmatar as 
dificuldades apontas na gestão e avaliação destas organizações. Por exemplo, o 
corpo nacional de polícia da Suécia (Carmona e Grönlund 2003) implementou 
este modelo de gestão em 1998 com o objectivo de melhorar a comunicação, 
horizontal e vertical, da estratégia organizacional e de complementar o sistema 
formal de estatísticas do crime com um sistema de planeamento e de controlo de 
gestão. As perspectivas de desempenho adoptadas são os recursos, os cidadãos, o 
sucesso e, ainda, o pessoal. A avaliação da satisfação dos cidadãos é feita através 
da aplicação de questionários que permitem introduzir a opinião pública no 
sistema de avaliação de desempenho, informação ignorada pelos métodos 
tradicionais. 

As esquadras policiais de Dumfries e Galloway, na Escócia, (Wisniewski e 
Dickson 2001), desde 1997 que têm vindo a implementar o BSC, de forma 
gradual e progressiva. Foram adoptadas as perspectivas dos clientes, dos 
processos internos, da melhoria contínua e das finanças. A implementação do 
BSC nestas duas unidades da polícia escocesa foi bem sucedida, não apenas 
porque o BSC providenciou um conjunto de medidas de desempenho 
estratégicas e operacionais, mas porque providenciou também uma estrutura de 
gestão estratégica. A West Mercia Constabulary, no Reino Unido (Wilson 1999), 
também já implementou o BSC com o intuito de melhorar a comunicação da 
estratégia organizacional e de melhorar a avaliação do desempenho nas 
diferentes perspectivas.  

6.2 O BALANCED SCORECARD DA POLÍCIA MUNICIPAL DE 
MATOSINHOS-ESTUDO DE CASO 

Em Portugal, as forças policiais têm enfrentado um conjunto de mudanças na sua 
organização, à semelhança do que se tem passado noutros países. O estudo 
realizado por Gomes (2007) permitiu verificar que há uma preocupação 
crescente por parte dos agentes policiais em introduzir medidas adequadas para 
avaliar o desempenho. No entanto, tendo em conta o enquadramento legal em 
vigor, as medidas de avaliação existentes focam, essencialmente, o desempenho 
dos trabalhadores e a eficiência operacional, não havendo ainda uma cultura de 

                                                 
7 Tradução própria. 
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avaliação da satisfação dos clientes, dos processos de inovação e de 
aprendizagem. As medidas financeiras, por outro lado, estão centralizadas.  

A reforma implementada recentemente levou à criação da Polícia Municipal 
(PM) - uma polícia territorial, mais próxima dos cidadãos e das suas 
necessidades, cuja organização, constituição e atribuições estão definidas na lei 
nº 19/2004. A PM de Matosinhos actua na área territorial do respectivo concelho, 
sob a tutela do Presidente de Câmara, e constitui um serviço municipal integrado 
no Departamento de Segurança e Protecção Civil. Esta instituição tem como 
missão promover as condições de segurança e a ordenação social do concelho, a 
prevenção de actos contra a lei, o apoio, a informação e a sensibilização das 
populações em matérias de segurança e, ainda, colaborar com as restantes forças 
de segurança. A visão estratégica consiste em tornar a PM de Matosinhos “uma 
polícia pro-activa, eficiente e eficaz que interaja com a sociedade e assegure um 
serviço público de elevada qualidade”. A PM de Matosinhos é um estudo de caso 
pertinente uma vez que esta agência policial encontra-se a implementar o BSC 
desde 2005 com o objectivo central de melhorar a execução e a comunicação da 
estratégia e permitir uma avaliação contínua do desempenho.  

A estrutura do BSC adoptado pela PM de Matosinhos segue as quatro 
perspectivas do modelo original de Kaplan e Norton: clientes, processos 
internos, aprendizagem e crescimento e finanças. Assim, a satisfação das 
necessidades dos clientes constituem o topo da estrutura, tal como defendem 
Niven (2003) e Kaplan (2001), devendo as restantes perspectivas de desempenho 
estar alinhadas no sentido de maximizar o valor do cliente. A perspectiva 
financeira, que constitui o principal fim a atingir nas organizações privadas, 
passa a representar um meio importante (recursos financeiros) para se maximizar 
o valor dos clientes/cidadãos nas organizações públicas e sem fins lucrativos. 
Apesar de não ocupar uma posição no topo da estrutura, ela deve estar sempre 
presente em qualquer BSC (Niven 2003). A perspectiva dos processos e da 
aprendizagem e crescimento continuam a ser meios fundamentais que devem 
estar articulados em prol das necessidades dos cidadãos. Na Figura 3 
apresentamos o modelo do BSC utilizado pela PM de Matosinhos para a 
perspectiva dos clientes, estando evidenciados os objectivos a atingir, os 
indicadores a utilizar e as respectivas metas que permitem medir se houve um 
bom ou mau desempenho, bem como ainda as iniciativas a desenvolver para se 
atingirem os objectivos definidos.8

                                                 
8 Apesar do modelo se encontrar desenvolvido para as quatro perspectivas referidas, apresenta-se 
apenas a estrutura adoptada para a perspectiva dos clientes para simplificar a análise. 
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Tabela 8 O modelo do BSC da Polícia Municipal de Matosinhos para a 
Perspectiva dos Clientes 

 

  Objectivos Indicadores Metas Iniciativas 
Redução da venda ambulante Nº autos 

registados em 
2005 

-50% Aumento da visibilidade e 
presença policial em 
locais de incidência 

Redução de obstáculos nas vias Nº autos 
registados em 
2005 

15% a 
20% 

Aumento do nº de acções 
fiscalização; aumento do 
nº de agentes 

Redução de situações de 
estacionamento abusivo 
(passadeiras...) 

Nº autos 
registados 

50% Utilização de reboque de 
viaturas e bloqueadores 

Média de 
cidadãos 
presentes nas 
acções de 
sensibilização 

50 por 
acção 

Convidar e incentivar a 
população a participar nas 
sessões de sensibilização 

Informar a população dos 
cuidados preventivos de 
segurança 

Nº de acções de 
sensibilização 
realizadas 

1 por mês Realizar campanhas de 
sensibilização sobre 
segurança preventiva, 
com estabelecimento de 
parcerias com juntas de 
freguesias, associações e 
outras 

Aumentar a colaboração da 
população na prestação de 
informações sobre actividades 
delituosas 

Média de 
informações 
obtidas relativas a 
venda ambulante 
ruídos, 
estabelecimentos 
abandonados, … 

Aumentar 
50% 

Incentivar e estimular a 
comunicação relativa a 
dados e informações 
sobre actos de violação de 
normas (via telefone, 
Internet, etc.) 

Tempo de espera 
do atendimento 
por telefone - 2 
minutos 

Reduzir 
10% 

Aumentar a capacidade de 
atendimento do telefone 
nos períodos de maior 
incidência 

Melhorar o atendimento aos 
cidadãos 

Apoio às vítimas 
das actividades 
delituosas - 5% 
dos casos 
denunciados 

Aumentar 
o apoio 
para 25% 
dos casos 

Criar condições de apoio 
permanente a vítimas de 
agressões ambientais e 
outras - apoio psicológico 
e jurídico-legal de 
prevenção  

Pe
rs

pe
ct

iv
a 

do
s C

lie
nt

es
 

Aumentar a satisfação do 
cidadão 

Nível de 
satisfação 
apurado através 
de inquéritos 
aplicados à 
população - não 
aplicado 

Aumentar 
20% 
durante o 
ano 2006 

Aplicar inquéritos à 
população durante o ano 
de 2006 
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Verifica-se que a PM de Matosinhos adopta um modelo multidimensional de 
avaliação do desempenho ao utilizar quatro perspectivas de desempenho que 
avaliam objectivos diferentes. Assim, para cada objectivo a atingir, em cada 
perspectiva, são definidos os indicadores mais adequados, as metas para medir o 
desempenho alcançado e, por fim, as iniciativas a desenvolver para concretizar 
esses objectivos. Por exemplo, para reduzir o número de estacionamentos 
abusivos deve proceder-se ao registo do número de autos efectuados; a redução 
em 50% constitui a meta a tingir para o período em causa, através da utilização 
de reboque e bloqueamentos das viaturas em causa. Uma estrutura idêntica é 
utilizada para as restantes perspectivas para que a avaliação seja feita a diferentes 
níveis. Salienta-se ainda que só em 2007 esta organização pretende adoptar o 
método do questionário para melhor avaliar a satisfação dos clientes 
relativamente ao desempenho do serviço policial e ao nível de segurança sentida 
pela população.  

Conforme referido pelo Comandante da PM de Matosinhos, a utilização do BSC 
tem tido um impacto positivo na melhoria do desempenho desta organização, 
apesar de se sentirem algumas limitações, como a burocracia instalada e as 
acções políticas necessárias para a adopção de determinadas medidas (como a 
aplicação dos questionários), a necessidade de um sistema de informação 
altamente desenvolvido e os custos subjacentes. Contudo, os benefícios obtidos 
superam os custos suportados, esperando-se um contributo significativo deste 
instrumento de gestão no sucesso organizacional dos próximos anos.  
 

CONCLUSÃO  

A Administração Pública em geral, e os serviços policiais em especial, enfrentam 
um importante processo de mudança organizacional, em prol de um aumento da 
eficiência, da eficácia e da economia. A existência de um sistema de informação 
estratégica torna-se fundamental para apoiar o processo de tomada de decisão, 
aumentar a transparência da actividade desenvolvida perante os cidadãos e 
aumentar a racionalização na gestão dos recursos. A falta de apoio dos 
executivos e de entidades superiores, a cultura e a ‘velha’ burocracia instalada, o 
tempo e os recursos financeiros dispendidos com a implementação destes 
sistemas, a falta de formação dos trabalhadores e a falta de recompensas 
associadas ao desempenho avaliado constituem algumas limitações da 
implementação, com sucesso, de um sistema de avaliação de desempenho. 

A revisão da literatura efectuada permitiu constatar a importância crescente que 
os modelos multidimensionais de avaliação de desempenho têm tido nas 
organizações públicas e sem fins lucrativos, essencialmente após as reformas 
introduzidas pela NGP. A especificidade deste tipo de organizações, a 
diversidade de objectivos a prosseguir e de stakeholders com interesse no seu 
desempenho conduz à necessidade de se considerarem múltiplas dimensões de 
desempenho para além do aspecto financeiro, como a satisfação dos clientes, a 
eficiência e a eficácia operacional, os trabalhadores, a aprendizagem e mudança, 
entre outros.  

As forças policiais enfrentam limitações acrescidas na gestão e avaliação do seu 
desempenho devido ao conjunto de factores externos e incontroláveis que 
afectam o seu desempenho, como a criminalidade e o desemprego, a 
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complexidade de funções e a diversidade e ambiguidade de objectivos. Por outro 
lado, o contexto político em que esta instituição actua, conduz a uma contínua 
mudança de iniciativas e de objectivos políticos, pondo em causa a 
comparabilidade da informação dos indicadores. Em consequência, os objectivos 
de melhorar o serviço prestado e de aumentar a satisfação dos cidadãos acabam 
por falhar e são continuamente adiados. Apesar das dificuldades apontadas, a 
implementação de sistemas de avaliação de desempenho, como o BSC, tem 
crescido nos últimos anos com o objectivo de introduzir neste serviço público 
uma maior orientação estratégica e um melhor desempenho organizacional.  

O BSC, depois de uma significativa aplicação no sector privado, tem vindo a ser 
implementado também em organizações públicas ligadas a diferentes sectores 
como os municípios, os hospitais, as universidades e também os serviços 
policiais. A flexibilidade e o carácter estratégico deste modelo de gestão torna-o 
num instrumento útil no contexto actual, seja para o sector público ou privado. A 
preocupação com a satisfação da comunidade face aos serviços prestados 
constitui a principal perspectiva de desempenho em organizações públicas, sendo 
fundamental desenvolver medidas de desempenho a este nível. Assim, a 
introdução de sistemas de avaliação de desempenho no sector público exige, 
cada vez mais, uma análise multidimensional do desempenho, uma adaptação ao 
contexto político em que estas instituições operam, uma mudança na cultura 
instalada face à avaliação de desempenho e a consideração do cliente e das suas 
como um principal fim a atingir.  
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